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  Nota das organizadoras


  Este livro não nasceu do nada. Em 2010, criamos o espaço Zona Digital, uma experiência on-line, que pretende investigar as possibilidades narrativas abertas pelas novas tecnologias.


  Em seu conjunto, o site Zona Digital é um agregador de links, notícias, arte, experiências e artigos, tanto nacionais quanto internacionais, buscando ser uma fonte de referência bibliográfica sobre o tema.


  Este livro é uma primeira iniciativa de agrupar o conteúdo produzido no site Zona Digital e lançá-lo em novo formato e para novos públicos.


  A seleção priorizou os artigos sobre arte e tecnologia, cultura digital, novas narrativas, mídias sociais e as questões teóricas, estéticas e políticas que emergem neste momento.


  Visite e colabore com www.zonadigital.pacc.ufrj.br


  


  [image: Capa]


  Rodrigo Savazoni, jornalista, pesquisador, realizador multimídia e produtor cultural. É mestre em Ciências Humanas pela UFABC, onde integra o Grupo de Pesquisa em Cultura Digital e Redes de Compartilhamento. Foi um dos criadores da Casa da Cultura Digital, do Festival CulturaDigital.Br e da plataforma CulturaDigital.Br (www.culturadigital.br). É autor de A Onda Rosa-Choque - reflexões sobre redes, cultura e política contemporânea (Azougue, 2013) e CulturaDigital.Br (Azougue, 2009). Está Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Cultura de SP.


  Sobre o Momento Digital


  O teórico do ciberespaço Howard Rheingold afirma em seu livro Smart Mobs (Multidões inteligentes), ainda não traduzido para o português, que, do ponto de vista tecnológico, nosso mundo vem se transformando não pela ação dos líderes industriais estabelecidos (como já ocorrera com o surgimento da internet e dos computadores pessoais), mas pela força de “pequenos grupos de jovens empreendedores e de associações de aficcionados”. Aliás, Rheingold, nessa passagem, reforça: “sobretudo por meio de associações de aficcionados”.


  Também não é por meio dos líderes estabelecidos e das forças tradicionais que a política se reinventa e se reforça, mas sim pela ação de grupo de “jovens realizadores”, cujo objetivo é a construção de novos territórios para as causas comuns. No Brasil, são justamente esses “jovens realizadores”, ativistas conectados à internet, os arquitetos dos movimentos sociais do século XXI. Por meio de projetos democráticos e métodos provocativos, esses agrupamentos contemporâneos estão confrontando forças estabelecidas de nossa sociedade e já fazem algum barulho.


  Uma característica (1) desse movimento é que ele provém de articulações cuja origem não está nas estruturas partidárias, sindicais ou mesmo nos movimentos sociais surgidos nas três décadas anteriores (como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST – ou mesmo as grandes associações de lutas por direitos humanos e sociais – como Ibase ou Ação Educativa, para ficar em apenas dois exemplos). São, acima de tudo, forças articuladas em rede, com forte influência do uso das novas tecnologias de informação e comunicação, que nem sequer podem ser chamadas de “organizações”.


  Outro aspecto importante (2) é que são grupos que não se prendem a filiações ideológicas rígidas. Sua marca é a ação. São ideólogos da prática. Pode-se tentar compreendê-los buscando referências na esquerda libertária, de onde provém muitos dos princípios dessas articulações, mas boa parte de seus participantes não se furta a saquear métodos e símbolos extraídos da cultura corporativa. Há uma forte conexão com o altermundismo, o movimento por uma outra globalização que se espraiou no final dos anos 1990 e no início da primeira década do século XXI, tendo nos Dias de Ação Global e no Fórum Social Mundial seus grandes momentos de reunião e expressão, mas somente essa filiação não explica o que está ocorrendo.


  Se aproximarmos nossa lupa, cresce a imagem da cultura digital, que, conforme nos explica o professor André Lemos, da Universidade Federal da Bahia, se forja a partir do surgimento da internet e da popularização da microinformática, processos iniciados no final dos anos de 1970. Essa cultura ganha impulso adicional e assume sua forma mais visível com a aparição da web, nos anos 1990. Trata-se de uma cultura baseada na recombinação e na colaboração que se alastrou pelo planeta e produziu um curto-circuito no comportamento, na economia, nas artes, na mídia e, evidentemente, na política.


  A percepção dessas transformações, com a massificação das tecnologias, só faz crescer. Com suas ferramentas digitais, esses “jovens realizadores” não só descrevem a realidade, mas acima de tudo transformam-na. Técnica e política, neste debate, jamais podem ser observadas em separado.


  Por fim (3), outra característica da articulação desses “jovens realizadores” tecnológicos é a busca pela radicalização da política e da democracia, que vêm sendo paulatinamente aprisionadas pelos interesses econômicos e pela vacilações do representantes políticos tradicionais. Portanto, não se trata de um movimento de negação da política, mas de confrontação das estruturas e dos representantes desse mundo caduco.


  



  Expoentes da transformação em curso


  Destaco três redes como aquelas que são os expoentes do que descrevi acima. A Transparência Hacker, a Metareciclagem e a Fora do Eixo. Na sequência, faço uma rápida descrição das três, para que posteriormente possamos avançar no debate.


  A Transparência Hacker (1) é uma comunidade formada por ativistas, jornalistas, programadores e gestores públicos que conta com cerca de 800 membros em sua lista de discussão[1]. Essa rede conta com apoio do escritório brasileiro do W3C, a instituição criada por Tim Berners Lee para manter a world wide web (www) aberta e livre.


  De acordo com Daniela Silva, da Esfera e da Casa da Cultura Digital, uma das principais articuladoras da rede, não existem regras prévias para participar da #THacker, mas sugere que a “colaboração, liberdade, autonomia, ética hacker, abertura para formas novas de agir e de pensar sobre o mundo, valores políticos emergentes e mutáveis (ou mutantes) e um certo gostinho pela provocação” são as principais características do movimento. Como está escrito na página do coletivo na internet, interessam “ideias e projetos que utilizem a tecnologia para fins de interesse da sociedade” e sua vocação específica é exigir a abertura dos dados governamentais. Ou seja, os ativistas querem que o Estado, na era da informação, compartilhe com os cidadãos suas informações, o que por si só se constitui em uma forma de compartilhar poder.


  A rede Metareciclagem (2) é pioneira desse movimento, tendo surgido no contexto do Fórum Social Mundial. Sua lista, que pode ser acessada por meio do site http://www.metareciclagem.org está ativa há oito anos. De acordo com Felipe Fonseca, um dos articuladores desse coletivo, “a metareciclagem é mais um foco de potência de ação política – porque as pessoas trocam entre si – do que uma instância política autônoma, que tenha uma coerência”. No início da política pública dos Pontos de Cultura, muitos dos ativistas desse coletivo trabalharam na elaboração do que viria a constituir os kits multimídia e a ação cultura digital, cujo objetivo é promover a criação tecnológica utilizando ferramentas livres. Fonseca é autor do livro Laboratórios do Pós-Digital, disponível para download no endereço http://efeefe.no-ip.org/livro/laboratorios-pos-digital, no qual apresenta muitas das questões centrais da reflexão da Metareciclagem.


  A Fora do Eixo (3), www.foradoeixo.org.br, por sua vez, é uma rede de coletivos de produção cultural que está presente em todos os estados do Brasil. Iniciada em 2005, por meio de uma parceria entre produtores das cidades de Cuiabá (MT), Rio Branco (AC), Uberlândia (MG) e Londrina (PR), a rede foi crescendo e hoje é tida como a principal força político-cultural surgida no país nos últimos anos. Somente no ano passado, mais de 5 mil bandas circularam por meio das ações dos coletivos que integram essa rede. A partir das articulações por eles lideradas, foram promovidas ações como a criação da Associação Brasileira de Festivais Independentes (Abrafin),[2] e a criação do Partido da Cultura,[3] que vem buscando interlocução com a classe política tradicional sobre questões de interesse das novas gerações, e as Marchas da Liberdade,[4] movimento que em 2011 levou às ruas de várias cidades militantes em defesa das liberdades. Entre as inúmeras inovações introduzidas por esse coletivo de coletivos, está a de utilizar a economia solidária para construir relações sociais diferenciadas entre sua rede de produtores e ativistas.


  



  Política Tropicalista


  Descritos os exemplos que nos interessam, podemos prosseguir.


  Durante os oito anos de governo Lula, esses “jovens realizadores”, adeptos de novas formas de fazer política, foram cogestores de políticas públicas. Isso ocorreu especialmente no Ministério da Cultura, instituição que se apresentou como importante indutor do crescimento dos coletivos, dando a eles o reconhecimento institucional que, em geral, articulações de perfil libertário não recebem.


  Essa configuração, porém, não foi especificidade da Cultura, posto que o diálogo entre os ativistas e o governo federal daqueles tempos propiciou:

  1. as ações em defesa do software livre (que é a matriz ideológica de boa parte dos movimentos políticos e sociais em rede); 2. as políticas públicas em favor do compartilhamento do conhecimento, como o programa Cultura Viva (dos Pontos de Cultura), a defesa da reforma da Lei de Direitos Autorais (LDA), além de um conjunto de iniciativas mais pontuais, como o diálogo com a blogosfera, os Pontos de Mídia Livre e a rede CulturaDigital.Br; 3. a proposição de um Marco Civil de direitos dos cidadãos digitais pelo Ministério da Justiça, legislação elaborada de forma aberta e compartilhada (veja o site www.culturadigital.br/marcocivil).


  Conforme afirma Hermano Vianna, em Políticas da Tropicália:


  “Talvez os softwares livres do ministro Gilberto Gil criem um ciberespaço onde o espírito tropicalista se reproduza em inteligências artificiais e virtuais, na periferia de um novo império americano que o rock amado com tanto custo por determinados jovens baianos dos anos 60 nem sequer podia imaginar.”


  Hermano utiliza neste texto, escrito há alguns anos, a expressão “talvez”, porque sabia que a reação de setores privilegiados pelas políticas de estado não tardaria a ocorrer. Atualmente, essa delicada relação entre os “novos agentes” e o “governo popular” está escorrendo pelos dedos. O portal rumo ao desconhecido que se abriu durante o governo Lula, a nova gestão do Ministério da Cultura de Dilma Rousseff – e sua mudança de orientação – fechou. Com Luiz Inácio Lula da Silva e Gilberto Gil havia-se aberto um trilha de transformações profundas, no plano da existência e dos símbolos, que abalou estruturas. Aqueles que sempre foram privilegiados e entre 2003 e 2010 foram confrontados reagiram, organizando um movimento de reconquista que conta com a aderência de parte da esquerda tradicional.


  O recorte tropicalista das políticas culturais, com sua opção de fomento das dissidências e estímulo às bordas do sistema (ou mesmo por aqueles que só se divisa a partir de dobras) – que é, conforme a citação de Rheingold no início deste texto, onde a inovação reside, o caldo da transformação entorna e a vida parece poder superar o capital – tornou-se contraditoriamente foco da ira dessa estranha aliança entre setores da esquerda e do empresariado da comunicação e da cultura. Esse movimento – é bom lembrar – não é privilégio do Brasil, mas sim uma reação global[5] à cultura digital.


  



  Em busca de uma democracia biopolítica


  É preciso mais uma vez reforçar: a essência dos movimentos da cultura digital provém do software livre. No início dos anos 1980, um grupo de engenheiros liderados por Richard Stallman criou a Free Software Foundation (FSF), organização com o objetivo de defender a colaboração e o compartilhamento quando os softwares começavam a se tornar instrumentos de enorme ganho financeiro. Para maximizar seus vencimentos, as empresas de tecnologia começaram a adotar patentes e mecanismos de proteção de propriedade intelectual, contrariando assim a essência do desenvolvimento científico, que é baseado na evolução a partir do conhecimento acumulado.


  Para “amarrar” a liberdade de compartilhar ao modelo de licenciamento, a FSF criou um modelo alternativo (a licença GPL), que passou a ser utilizada pelos desenvolvedores no mundo todo. Essa ação, aparentemente técnica, embutia um confronto político que cresceria desde então: o da luta contra a propriedade na era do conhecimento.


  É justamente essa visão de superação da propriedade privada que constitui o diferencial do movimento de cultura digital.[6] Era essa visão que estava a nortear as políticas públicas desenvolvidas durante o governo Lula. Uma construção que poderia apontar para uma democracia biopolítica, nos termos que propõe Peter Pál Pelbart, com base nos escritos de Deleuze, Foucault, Negri, Lazzaratto, Agamben, entre tantos outros pensadores contemporâneos que atualizam nossa compreensão do mundo.


  Peço licença para uma citação do livro Vida Capital, de Peter Pál Pelbart:


  “Podemos retomar nosso leitmotiv: todos e qualquer um, e não apenas os trabalhadores inseridos em uma relação assalariada, detêm a força-invenção, cada cérebro-corpo é fonte de valor, cada parte da rede pode se tornar vetor de valorização e de autovalorização. Assim, o que vem à tona, com cada vez maior clareza é a biopotência do coletivo, a riqueza biopolítica da multidão. É esse corpo vital coletivo reconfigurado pela economia imaterial das últimas décadas que, nos seus poderes de afetar e ser afetado e de constituir para si uma comunicalidade expansiva, desenha as possibilidade de uma democracia biopolítica.”


  Essa capacidade de reinventar o viver, que está na essência do confronto biopolítico, vejo explícita em dissidentes como o Transparência Hacker, o Metareciclagem e o Fora do Eixo. Como são projetos distintos, de formação distinta, ainda que com muitos pontos de conexão, evidentemente que não caberia analisá-los por igual, mas se há algo que é comum a todos eles é o permitir novas “formas de viver”, constituindo-se como agentes fundamentais no processo de construção dessa “democracia biopolítica”. Daí que, se estamos falando de políticas de esquerda, estimulá-los é uma obrigação.


  Fato é, portanto, que algumas questões só poderão ser respondidas se compreendermos que a inovação cultural passa por esses “jovens realizadores”. Mais que de uma investigação aprofundada sobre o papel desses coletivos – algo extremamente necessário[7] – temos necessidade de políticas que os fomente e fortaleça. Era isso que vinha ocorrendo no governo Lula e que com Dilma parece ter perdido o passo.[8] A presidente parece não ter percebido que o investimento nos “jovens realizadores” pode ser o diferencial do Brasil.


  Para discutir essas questões, as redes e coletivos estiveram presencialmente em contato na terceira edição do Festival CulturaDigital.Br (que no início foi chamado de Fórum da Cultura Digital Brasileira). Quando ainda se chamava Fórum, esse evento, que acima de tudo é um processo de construção política, por meio do diálogo em rede, foi realizado a partir de uma articulação da sociedade civil organizada e o Ministério da Cultura. Seu objetivo inicial era ser um espaço de elaboração colaborativa de políticas culturais para o Século XXI, o século das redes, da informação, da produção pós-industrial.


  Atualmente, o Festival CulturaDigital.Br almeja ser um espaço de encontro dos novos realizadores, produtores e ativistas que operam na intersecção entre cultura, política e tecnologia, promovendo inovações. A edição passada foi uma grande arena de contatos e encontros que vêm reverberando desde então. Este é o momento digital.
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  Brett Stalbaum é artista, professor-orientador do Programa de Pós-Graduação em Práticas Artísticas (Ph.D. e MfA) e coordenador do Curso Interdisciplinar em Computação e Artes (ICAM) na Universidade da Califórnia em San Diego (UCSD), tendo desenvolvido inúmeros projetos na área de mídias locativas, citados em livros como New media art (Mark Tribe, Taschen).
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  Cicero Inacio da Silva é pesquisador e professor na área de mídia, educação e cultura digital, coordenador adjunto da Universidade Aberta do Brasil (UAB) e membro do Comitê Gestor Institucional na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Coordena o Laboratório de Estudos do Software (http://lab.softwarestudies.com/2008/05/sobre-software-studies.html ) e o Walkingtools Lab (http://www.walkingtools.net/) em parceria com a Universidade da Califórnia, San Diego (UCSD). Foi curador de Arte Digital do Fórum da Cultura Digital Brasileira (http://culturadigital.br/), menção honrosa na área de Comunidades Digitais do Prêmio Ars Electronica em 2010. Foi pesquisador do Grupo de Trabalho de Aplicações Avançadas de Visualização da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) e professor convidado na Universidade da Califórnia em San Diego (UCSD) entre 2006 e 2010.


  Mídias locativas e a esfera pública


  “I ain’t no suit-wearin’ businessman like you. You know, I’m just a gangster, I suppose. And I want my corners.”


  (personagem Avon Barksdale na série The Wire,

  episódio 6 da terceira temporada)


  



  O locativo e o público


  Existem dois tipos de argumentos anticonteúdo que podem ser situados contra as mídias locativas. O mais forte dos dois argumentos simplesmente não se sustenta: a de que a interpretação literal de “anti-content” se dá em oposição às dimensões da computação visual, sonora ou tátil da interface do usuário e que elas poderiam interferir na percepção do espaço dado como “real”. Para fazer tal afirmação seria necessário especular sobre um local de mídia específico ligado aos espaços reais sem qualquer interface de usuário, o que seria uma contradição com o uso dos meios digitais e eletrônicos ligados aos sistemas de mídia locativa existentes, tais como telefones celulares e agora os Pads. Seria também uma contradição com o que hoje significa mídia locativa ou arte locativa, ou seja, que a representação, criada por uma grande parte de artistas ligados às áreas digitais, seria baseada em um tratamento computacional instanciado através dos meios socialmente distribuídos que geram uma representação não visual digital que, se quisermos nos adiantar bastante, no final das contas acabou tornando-se um dos mais relevantes problemas ligados à representação no século XXI. Por outro lado, o fato de que para muitos artistas digitais a produção de conteúdo visual, utilizando meios de comunicação social, neste caso, os dispositivos móveis, significa que a sociedade está se movendo de uma espécie de compreensão formal do digital para uma interpretação do processo com base no que se vive nas sociedades contemporâneas. Por exemplo, podemos usar a abordagem de Lev Manovich em seu mais recente livro Software takes command (on-line em www.softwarestudies.com.br, 2008), quando sugere que “o software é o motor das sociedades contemporâneas”. A partir dessa afirmação podemos supor que os artistas estão conscientes desta declaração imperativa e obrigatória e estão tentando lidar com esse significado em um momento em que a localização não é algo separado da percepção subjetiva dos lugares no mundo, ou seja, a partir da representação de que o mundo é um ponto de vista cartográfico, só que agora visualizado digitalmente.


  Atualmente podemos compreender que as sociedades pré-industriais, como as encontradas na Micronésia, tinham impressionantes sistemas representacionais-computacionais para navegação geográfica, que já eram socialmente distribuídos, sem a necessidade do uso de máquinas computacionais modernas.[9] Hoje em dia parece simples concluir que os sistemas representacionais-computacionais que “calculam” rotas e apresentam caminhos através de fórmulas, matemáticas ou não, criados por uma pequena cultura não industrial, sem o auxílio da computação maquínica, pode ser perfeitamente possível. Como podemos concluir, a necessidade de localização e de direção física no espaço é uma atividade culturalmente distribuída de maneira representacional e também é, compreensivelmente, uma atividade biológica ancestral dos humanos. O que é realmente novo a partir do século XX é a forma como os computadores, máquinas de silício que operam em rede através de fibra óptica ou de sistemas sem fio, tem mediado, penetrado e alterado socialmente a distribuição da inteligência e da localização humana. A visão da ficção científica que nos foi dada pelos Borg´s no filme Jornada nas Estrelas: A Nova Geração, que são uma espécie de cyborgs intimamente incorporados aos seus computadores e redes, nos mostra como se imagina o que pode vir a ser o processo computacional do “ser digital” e de como que essa ideia penetra nossos corpos. Obviamente essa interferência ainda se dá através de telefones celulares e mais recentemente pelos Pads, como se deu outrora pelo uso intensivo dos computadores “pessoais”.


  Em última análise, pode-se resumir esse processo corpóreo como algo que coloca a exploração formal do meio computacional e a sua relação com o espaço geofísico (que ainda nos parece um projeto inacabado) em relação direta com a produção de conteúdos subjetivos mediados por sistemas baseados em localização, o que foi também chamado de “mídia social”,[10] ou de Internet das coisas.[11]


  Uma das principais razões pelas quais nós afirmamos que a localização digital está nos movendo em direção a uma definição complexa do que é o locativo é a de que o conteúdo, na forma como nós o definimos: uma narrativa, uma estrutura, uma medida dos significados e os conceitos que criamos para entender o caminho através do qual o nosso mundo é formado, entre outras coisas, mudou para uma forma de compreensão geoinstanciada do processos que produzem o sentido. E isso influencia e implica nas formas da estrutura política do espaço e da relação entre o mundo físico e as representações por nós produzidas, que vão desde a criação de mapas até a localização do corpo físico nas cartografias, que agora passam a ser “digitais” e “atualizadas” a todo instante.


  Também podemos dizer que vários sistemas computacionais carecem de uma interface (representação) quando “aplicados” ao mundo físico. Como afirmamos anteriormente, para os marinheiros da Micronésia as representações são socialmente computacionais, observadas por inúmeras pessoas que executam os processos de forma compartilhada, coletando e lendo dados ambientais para, a partir do ambiente real em que a navegação ocorre, coordenar a mobilidade no tempo e no espaço. Por exemplo: um aparelho de GPS fornece uma interface computacional no lugar de navegadores, sextantes ou mapas. Mas mesmo assim, todos necessitam de uma distribuição do conhecimento complexo do espaço e de uma execução de instruções sobre as representações fornecidas pelo sistema digital.


  



  A trajetória da imagem: o invisível, o ativo e o locativo


  A imagem em rede e geolocalizada (muitas vezes em tempo real) é certamente um novo tipo de imagem produzida computacionalmente e tem interferido na cultura visual. Sites como o Flickr e o Youtube facilitam a inserção de metadados de localização (latitude, longitude, altitude, etc.) em imagens e vídeos. Mas isso não é motivo para afirmar que a imagem localizada é o principal foco da mídia locativa. Se geolocalizar fosse o único objetivo, obviamente essa intenção seria uma abordagem bastante conservadora para as complexas questões em análise, já que se trata do estatuto da imagem estática e da imagem em movimento e de que forma a própria definição de “mídia” abre a possibilidade de surgir uma chamada “nova mídia”, que contenha todas as acepções relativas a esse fenômeno, ou seja, que não apenas insira um metadado de um local no arquivo digital, mas que o faça ter sentido quando necessário. Um segundo objetivo deste artigo é especificar os parâmetros do que é a “nova mídia” e porque ela é totalmente diferente do que é percebido como “mídia” nos dias de hoje, incluindo a “mídia locativa” neste mesmo espaço. Para isso, vamos situar algumas das idéias sobre o estatuto contemporâneo da imagem que os artistas actuais tem discutido, com base em inúmeras discussões já realizadas.


  Uma breve análise do que é a compreensão da imagem no contemporâneo inclui o pensamento de Walter Benjamin produzido no início do século XX. Principalmente sua análise sobre a imagem reproduzida mecanicamente. Por mais importantes que sejam, as questões relacionadas à reprodução mecânica da imagem ainda têm sido evitadas e, em muitos casos, direcionadas para um campo sociológico depreciativo, como as operadas por Baudrillard, por exemplo. Mesmo assim, uma forma de imagem que ainda precisa de mais cuidado ao se analisar é a imagem gerada computacionalmente. Dessa forma, o pensamento de Benjamin pode ser entendido na história da arte como apenas um enfoque com pouca relação com a situação e estatuto da imagem contemporânea, o que nega de certa forma o impacto de suas análises nesse campo. Da mesma forma a imagem pensada por Baudrillard, aquela que não pode existir sem o seu original, pode ser vista agora como algo que está se tornando obsoleto, isso porque a cultura do remix faz com que os pontos de origem e autoria percam a razão de ser. O que queremos dizer é que ainda persistem em abundância muitas visões ingênuas sobre a imagem. O debate digital versus analógico ainda acontece, a despeito das inúmeras publicações já realizadas há mais de 40 anos por Vannevar Bush, Ted Nelson, Ivan Sutherland, entre outros, o que nos faz continuar afirmando uma necessidade de se pensar ainda nos impactos da imagem gerada digitalmente. Em muitos casos, o que se vê é somente uma discussão técnica, que gira especialmente em torno da resolução de dispositivos de captura de imagem (câmeras), mantendo-se como um foco comum para fotógrafos iniciantes, amadores e consumidores, que se mantêm sob o signo da “qualidade” da imagem. A maior parte dessa discussão é bastante cansativa, mas existem muitos outros problemas interessantes emergentes relacionados agora às resoluções que estão além dos recursos do analógico e do digital.
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